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APORTES INSTITUCIONAIS NA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR NAS ESCOLAS ESTADUAIS DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA-RS

RESUMO

ABSTRACT

O artigo mostra a dinâmica operacional do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
nas escolas estaduais do município de Santa Maria-RS. Os procedimentos metodológicos 
compreendem, além da revisão da literatura especializada acerca das abordagens teóricas 
da Nova Economia Institucional (NEI), um estudo empírico de análise realizado a partir do 
emprego da técnica de documentação direta em 35,90% das escolas estaduais do município, 
enfatizando as relações que envolvem os processos de compra e venda pelos representantes 
dos grupos sociais formais e informais. Os resultados inferem que a administração dos 
recursos do PNAE vem ocorrendo de forma eficiente, porém verificaram-se algumas falhas de 
governança e na percepção da qualidade da merenda escolar. Tais resultados poderão servir de 
base para o aprimoramento de políticas complementares e incursões específicas em elementos 
infraestruturais, permitindo uma melhor qualidade na merenda escolar e implicando em 
melhorias para todos os grupos sociais envolvidos. 
Palavras-chave: Agricultura Familiar; PNAE; Mercados Institucionais; Segurança Alimentar e 
Nutricional.

INSTITUTIONAL CONTRIBUTIONS IN IMPLEMENTING THE NATIONAL 
PROGRAM OF FOOD IN SCHOOLS STATE OF SANTA MARIA-RS MUNICIPALITY

The article the operational dynamics of the National School Feeding Program (PNAE) in state 
schools of the city of Santa Maria-RS. The methodological procedures include, in addition to 
the review of the literature about the theoretical approaches of the New Institutional Economics 
(NEI), an empirical analysis performed from the use of direct documentation technique in 
35,90% of state schools in the city, emphasizing relations involving the buying and selling 
processes by representatives of formal and informal social groups. The results infer that the 
administration of PNAE resources has taken place efficiently, but there were some failures in 
governance and perception of quality of school meals. These results could form the basis for 
the improvement of complementary policies and specific studies on infrastructural elements, 
enabling better quality in school meals and resulting in improvements for all social groups 
involved. 
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INTRODUÇÃO

 Sabe-se que o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) possui como ob-
jetivo central atender a alimentação escolar 
em escolas públicas e demais entidades comu-
nitárias, desde que conveniadas com o poder 
público, através da aquisição de alimentos da 
agricultura familiar. O Programa transfere re-
cursos financeiros buscando atender aos alu-
nos matriculados no âmbito da educação bási-
ca, que compreende a educação infantil, o en-
sino fundamental, o ensino médio e a educa-
ção de jovens e adultos.

 O PNAE foi implantado em 1955, sen-
do a mais antiga política pública existente no 
Brasil. Nos últimos quinze anos (2009 a 2014), 
verificou-se um crescimento de 323,65% nos 
recursos financeiros despendidos e um aumen-
to de 14,36% no número de alunos atendidos 
pelo Programa, em nível nacional. Em 2014, 
foram gastos R$ 3.693 milhões, consolidando 
o Programa que é considerado não apenas um 
direito dos estudantes, mas também uma das 
estratégias de segurança alimentar e nutricio-
nal (SAN).

 Desse modo, o Programa, a partir de 
diretrizes estabelecidas em leis e regulamenta-
ções formais, atua como um importante seg-
mento institucional no âmbito do fortaleci-
mento e do desenvolvimento da agricultura 
familiar na medida em que garante um merca-
do para os produtos desse gênero.  De acordo 
com Schmitt e Grisa (2013), o Programa con-
tribui para a construção de mercados institu-
cionais para a agricultura familiar e também 
para a promoção da segurança alimentar e nu-
tricional no Brasil.

 A operacionalização do PNAE enquan-
to política pública é consideravelmente com-
plexa, uma vez que envolve diversos setores 
do governo e da sociedade, tanto em nível 
municipal, quanto estadual e federal. Para que 
essa operacionalização ocorra de forma ade-
quada, é imprescindível a existência de con-

dições favoráveis nas diversas esferas envolvi-
das, seja com a alimentação escolar, seja com a 
agricul tura familiar (VILLAR et al., 2013).

 Segundo Silva (2011), a agricultura fa-
miliar brasileira contempla uma grande diver-
sidade cultural, social e econômica, e pode va-
riar desde o campesinato tradicional até a pe-
quena produção modernizada. Ao encontro 
disso, Buainain, Romeiro e Guanziroli (2003) 
consideram a agricultura familiar como um 
universo profundamente heterogêneo e esta 
heterogeneidade, conforme os referidos auto-
res, destaca-se em termos de disponibilidade 
de recursos, acesso ao mercado, capacidade de 
geração de renda e acumulação. 

 No que concerne ao desempenho da 
agricultura familiar, percebe-se que este refle-
te um conjunto amplo de condicionantes que 
perpassam por uma série de fatores, como a 
disponibilidade de recursos, a inserção socioe-
conômica, a localização geográfica, as opor-
tunidades e a conjuntura econômica, as insti-
tuições e valores culturais da família, do gru-
po social e também do país (BUAINAIN; RO-
MEIRO; GUANZIROLI, 2003). Dessa for-
ma, é imprescindível que se busque o forta-
lecimento e o desenvolvimento da agricultu-
ra familiar nas diversas esferas em que ela está 
condicionada e, para tanto, faz-se necessário 
reduzir os atritos e aumentar tanto a conver-
gência quanto a sinergia entre os diversos ní-
veis de intervenção do setor público, por meio 
da integração das políticas macroeconômica, 
agrícola e de desenvolvimento rural (Idem).

 Em virtude da importância que os mer-
cados institucionais e a segurança alimentar e 
nutricional representam no desenvolvimento 
e fortalecimento da agricultura familiar, bem 
como da necessidade de se garantir aos alu-
nos que estão em formação uma alimentação 
saudável e segura, o presente estudo procu-
ra descrever e analisar a dinâmica da alimen-
tação escolar no âmbito do PNAE na rede de 
escolas estaduais do município de Santa Ma-
ria-RS.

1 Como antecessores a esse principal expoente, há que se citar Thorstein Veblen (1904) e John Commons (1934), e como su-
cessores de North, os dois principais são Avner Greif (1993) e Daron Acemoglu (2002).
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 Dessa forma, o objetivo central da pes-
quisa consiste em explicitar a dinâmica ad-
ministrativa dos recursos do PNAE nas esco-
las estaduais do município e, para tal, mos-
tra-se as ações e percepções da direção e res-
ponsáveis das escolas na operacionalização do 
PNAE vis a vis às diretrizes do Programa. O 
artigo inicia com a apresentação dos princi-
pais elementos teóricos da temática acerca dos 
mercados institucionais e segurança alimentar 
e nutricional; a segunda seção mostra os pro-
cedimentos metodológicos adotados que com-
preendem um estudo de caso específico deli-
mitado pelas escolas estaduais do município 
de Santa Maria-RS; a terceira seção  apresen-
ta os resultados e descreve as normas estabe-
lecidas pelo PNAE que norteiam o formato 
atual acerca das condicionalidades do Progra-
ma, com o intuito de confrontar as diretrizes 
contempladas  com as ações específicas das es-
colas pesquisadas. Finalmente, a última seção 
apresenta a conclusão que descreve conjunta-
mente a análise dos pressupostos teóricos com 
os resultados obtidos com a pesquisa.

1. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

1.1 Mercados institucionais

 Surgido como um ramo recente da Teo-
ria Econômica, a Nova Economia Institucio-
nal (NEI) passou a ser desenvolvida por vol-
ta da segunda metade do século XX e tem co-
mo um de seus principais expoentes Douglas 
North1, que coloca as instituições no centro 
do processo de desenvolvimento e evolução 
da sociedade (CONCEIÇÃO, 2002). Na aná-
lise feita por Conceição (2002, p. 128) acer-
ca dos principais autores que deram suporte à 
NEI, como Ronald Coase, Oliver Williamson 
e Douglas North, o autor alude que “para es-
ses autores, as instituições, ao se constituírem 
em mecanismos de ação coletiva, teriam co-
mo fim dar ‘ordem’ ao conflito e aumentar a 
eficiência”. Medeiros (2001) menciona o con-
junto de regras formais (como as leis e regu-
lamentações), os constrangimentos informais 
(como as convenções e os códigos de condu-

ta) e os mecanismos de promoção e de coer-
ção das leis como sendo as instituições presen-
tes em uma sociedade.

 De acordo com Medeiros (2001, p. 
5.1) “as instituições definem as ‘regras do jo-
go da sociedade’ onde os jogadores, isto é, as 
organizações (políticas, econômicas e sociais) 
atuam”. Ao encontro disso, Saes (2000) corro-
bora que as organizações representam o com-
portamento cooperativo, sendo formadas por 
indivíduos que almejam um mesmo fim. De 
acordo com Zylbersztajn (2000), as organiza-
ções podem ser as empresas, as universidades, 
as cooperativas, as associações de produtores, 
etc., e no âmbito dos sistemas agroindustriais, 
são elas as estruturas que dão suporte ao fun-
cionamento destes.

 Uma definição de sistema agroindus-
trial que se encontra na literatura econômica 
é a proposta por Zylbersztajn (2000, p. 13), 
que entende o sistema agroindustrial “como 
um conjunto de relações contratuais entre em-
presas e agentes especializados, cujo objetivo 
final é disputar o consumidor de determina-
do produto”. Na medida em que ocorrem re-
lações contratuais entre os agentes, estas in-
correm em custos específicos que a literatu-
ra econômica denomina como custos de tran-
sação. Estes custos são gerados em detrimento 
de uma série de fatores, os quais são: raciona-
lidade limitada, incerteza, ambiente comple-
xo, oportunismo dos agentes e especificidade 
dos ativos (FIANI, 2002). 

 Uma definição formal de custos de 
transação encontra-se em Fiani (2002, p. 
269), que considera que os “custos de tran-
sação são os custos que os agentes enfrentam 
toda vez que recorrem ao mercado”. O autor 
alude que custos de transação são os custos de 
negociar, redigir e garantir o cumprimento de 
um contrato. 

 Na medida em que na sociedade ocor-
rem transações ou relações contratuais entre 
os indivíduos, haverá assimetria de informa-
ções decorrente das incertezas, da racionali-
dade limitada dos agentes e da complexida-
de inerente ao ambiente em que essas transa-
ções se desenvolvem. Dessa forma, é possível 
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atribuir às instituições um papel fundamental 
na redução das incertezas das transações que 
se sucedem entre os indivíduos na sociedade 
(MEDEIROS, 2001). 

 Simões (2014) pontua que as institui-
ções, na medida em que são criadas pelos indi-
víduos, buscam estabilizar as relações de tro-
ca existentes por meio da redução das falhas 
de mercado, geradas, de acordo com Fiani 
(2002), pela racionalidade limitada, pelas in-
certezas, pelo ambiente complexo, pelo opor-
tunismo e a pela especificidade dos ativos, 
pois esses fatores, somados, acarretam dificul-
dades significativas quando se contrata uma 
transação.

 No contexto do desenvolvimento ru-
ral, compreender as organizações e, em es-
pecial, as instituições, pontua como um fa-
tor importante no âmbito dos sistemas agroin-
dustriais, seja para traçar estratégias privadas, 
seja para estabelecer políticas públicas (ZYL-
BERSZTAJAN, 2000). Neste sentido, as po-
líticas públicas que visam o desenvolvimen-
to rural, instituídas pelo governo federal, se 
constituem em instrumentos importantes pa-
ra a consolidação dos empreendimentos rurais 
(SILVA; SILVA, 2011). 

 Existem quatro principais condicio-
nantes do desenvolvimento rural cuja situação 
deve ser levada em conta, juntamente com sua 
influência sobre a dinâmica da produção fa-
miliar, quando se pensa em políticas de desen-
volvimento e promoção da agricultura fami-
liar. São eles: os incentivos que os produtores 
têm para investir e produzir, a disponibilidade 
de recursos, o acesso aos mercados, insumos, 
informações e, por último, as instituições, que 
influenciam as decisões dos agentes e inclusive 
sua capacidade, possibilidade e disposição pa-
ra produzir (BUAINAIN; ROMEIRO; GUAN-
ZIROLI, 2003).

 Como destaca Arbage (2003), a deci-
são de plantar dos agricultores depende de 
uma diversidade de fatores, como a tradição 
familiar, as medidas de política agrícola e a 
existência de mercado para o produto. Ga-
rantir um mercado para os produtos da agri-
cultura familiar é imprescindível e, nesta pers-

pectiva, o governo federal vem desenvolvendo 
uma série de políticas que visam dar segurança 
aos produtores rurais e a seus respectivos em-
preendimentos familiares.

 No contexto das políticas públicas de 
fortalecimento e desenvolvimento da agri-
cultura familiar, surgem os mercados institu-
cionais que, conforme sustentam Silva e Silva 
(2011), são mercados que apresentam diversas 
oportunidades para os empreendimentos da 
agricultura familiar. Dentre essas oportunida-
des estão: o fortalecimento dos processos so-
ciais organizativos dos empreendimentos ru-
rais; a possibilidade de comercializar produtos 
agroecológicos; e a possibilidade de diversifi-
cação produtiva com vistas a atender uma no-
va demanda que se faz presente (SILVA; SIL-
VA, 2011).

 Segundo Schimitt e Guimarães (2008, 
p. 8), “no Brasil, a comercialização de produ-
tos da agricultura familiar por meio do merca-
do institucional é um fenômeno relativamen-
te recente”.  Assim, este mercado garante a 
comercialização de parte da produção e abre 
possibilidades para o surgimento de empreen-
dimentos associativos, de forma que possui li-
nhas que servem como capital de giro para a 
compra da produção dos associados (SILVA; 
SILVA, 2011).

 O mercado institucional engloba as 
compras governamentais de alimentos a serem 
utilizados em programas e organismos públi-
cos, servindo como um potencial instrumento 
de promoção da agricultura familiar (SCHI-
MITT, 2005). Dessa forma, é fundamental o 
papel do Estado na criação de novos merca-
dos, como o da alimentação escolar, atuan-
do como um expoente essencial na proteção 
e estímulo à agricultura familiar, uma vez que 
“[...] um dos grandes estrangulamentos por 
que passa a produção familiar hoje no País é a 
falta de mercado para seus produtos, especial-
mente os alimentos, dada a forte restrição do 
poder de compra dos salários, em especial do 
salário mínimo [...]” (Instituto da Cidadania 
apud SCHIMITT, 2005, p. 80).

 A compra institucional da agricultura 
familiar é, assim, parte de um processo que re-



100

conhece a necessidade de se pensar em uma 
forma de produção de alimentos que atenda 
às demandas nutricionais da população e ga-
ranta a evolução social e econômica dos agri-
cultores familiares, a partir de formas alter-
nativas de produção e comercialização de ali-
mentos (FNDE, 2014). Estas formas alterna-
tivas incluem a criação das cadeias curtas de 
produção e comercialização que aproximam a 
relação entre produtores e consumidores, for-
talece as relações sociais, valoriza a diversida-
de produtiva e atende às necessidades das ins-
tituições públicas, possibilitando o acesso a 
alimentos saudáveis e de qualidade para a po-
pulação, na perspectiva da promoção da segu-
rança alimentar e nutricional (FNDE, 2014).

1.2 segurança aliMentar e nutricional e a ali-
Mentação escolar

 Para Husenov et al. (2015, p. 1) “food 
security is one of the main challenges for gov-
ernments and world leaders and for human 
populations, not least in developing coun-
tries”. O debate acerca da segurança alimen-
tar e nutricional, também no Brasil, é atual e 
recorrente, principalmente quando conside-
ra segurança alimentar e nutricional como um 
instrumento de desenvolvimento econômico e 
social. 

 O Conselho Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (CONSEA) define a 
segurança alimentar e nutricional como sendo 
uma estratégia ou conjunto de ações que:

[...] consiste na realização do direito de to-
dos ao acesso regular e permanente a ali-
mentos de qualidade, em quantidade sufi-
ciente, sem comprometer o acesso a outras 
necessidades essenciais, tendo como base 
práticas alimentares promotoras da saúde, 
que respeitem a diversidade cultural e que 
sejam ambiental, cultural, econômica e so-
cialmente sustentáveis (CONSEA, 2014).

 Salienta-se que a segurança alimentar e 
nutricional, além de intersetorial e participati-
va, representa um importante papel no forta-
lecimento da agricultura familiar, na medida 

em que se preconiza a chamada soberania ali-
mentar, conferindo soberania àqueles que pra-
ticam a agricultura familiar, uma vez que a es-
tes é garantido o direito e a autonomia de de-
cisão sobre o que produzir, para quem produ-
zir e em que condições produzir (CONSEA, 
2014). No que concerne à relevância delegada 
à soberania alimentar, Belik (2003) sustenta 
que “a soberania alimentar atribui uma gran-
de importância à preservação da cultura e aos 
hábitos alimentares de um país”.

 De acordo com Belik (2003), o concei-
to de segurança alimentar e nutricional leva 
em consideração três principais aspectos, os 
quais são: quantidade, qualidade e regularida-
de no acesso aos alimentos. No que se refe-
re à quantidade, a atenção deve recair sobre o 
abastecimento adequado de uma determinada 
população, que, segundo Vieira et al. (2007, 
p. 9) “[...] pode ser obtida por meio do au-
mento da renda familiar, conjuntamente com 
uma oferta adequada de alimentos via aumen-
to da produção interna ou aumento da impor-
tação de alimentos”.

 Acerca do aspecto qualidade, Belik 
(2003, p. 14) aponta que “a alimentação dis-
ponível para o consumo da população não 
pode estar submetida a qualquer tipo de ris-
co por contaminação, problemas de apodreci-
mento ou outros decorrentes de prazos de va-
lidade vencidos”. Conforme o referido autor, 
quando se fala em qualidade do alimento, de-
ve-se considerar também a forma como este 
é consumido pelas pessoas, sendo necessário 
que o consumo ocorra de forma digna, de mo-
do que os indivíduos disponham de um am-
biente limpo para realizar suas refeições, com 
talheres e de acordo com as normas tradicio-
nais de higiene. 

 O último aspecto apontado por Belik 
(2003), a regularidade no acesso aos alimen-
tos, leva em consideração a necessidade de ga-
rantir seu acesso constante, de forma que as 
pessoas alimentem-se ao menos três vezes por 
dia. O autor enfatiza ainda que uma popula-
ção que tenha acesso restrito aos alimentos 
não está isenta do risco de incorrer em insegu-
rança alimentar e nutricional.
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 Paulilo e Almeida (2005) afirmam que 
a segurança alimentar e nutricional é um ins-
trumento de inclusão social e deve ser tratada 
de forma ampla, observando, além das con-
dições de saúde dos indivíduos, higiene dos 
alimentos e autenticidade da produção, tam-
bém no que diz respeito à elevação das condi-
ções de renda e emprego dos pequenos agri-
cultores familiares e demais trabalhadores ru-
rais envolvidos no processo de produção dos 
alimentos. Para esses autores, a noção de se-
gurança alimentar e nutricional abrange todos 
os segmentos que produzem e distribuem ali-
mentos, de forma que perpassa pela agricultu-
ra, pela indústria, pelo setor de serviços e tam-
bém pelo comércio.

 Dessa forma, deve-se considerar a im-
portância que a intervenção do Estado assu-
me nesse âmbito, uma vez que, em virtude da 
segurança alimentar e nutricional passar por 
diversos segmentos, poderá apresentar algum 
grau de assimetria de informações decorren-
te das inúmeras relações que são estabelecidas 
no decorrer do processo em sua integralidade. 
Acerca do papel do Estado em face dessas in-
formações assimétricas, Pessanha e Wilkinson 
(2003, p. 268) aludem que:

A assimetria de informação que caracteri-
za certos atributos intrínsecos dos alimen-
tos exige papel ativo do Estado no contro-
le e fiscalização da qualidade dos produtos 
alimentícios, seja estabelecendo normas e 
padrões de segurança e informação obri-
gatórios, com sanções e penalidades no ca-
so do não cumprimento das mesmas, seja 
atuando na fiscalização e na vigilância das 
normas e padrões estabelecidos [...].

 No intuito de aproximar o consumo de 
alimentos e a produção de pequenos agricul-
tores de base familiar, com vistas a incentivar 
um consumo de alimentos seguro, atendendo 
aos requisitos de quantidade, qualidade e re-
gularidade propostos pelo conceito de segu-
rança alimentar e nutricional, o Estado passa 

a atuar na criação de programas públicos ali-
mentares, como é o caso do PNAE, de modo 
que esses programas possam atuar como for-
tes incentivos para minimizar o problema do 
consumo e da produção de alimentos, sendo 
possível em virtude da integração de políticas 
relacionadas à saúde da população de escola-
res e à criação de mercados para os agricul-
tores familiares, inclusive com potencial para 
fomentar práticas de gestão ambiental (TRI-
CHES; SCHNEIDER, 2010).

 A conexão entre o PNAE e a seguran-
ça alimentar e nutricional se dá, conforme en-
fatizam Santos et al. (2014), na medida em que 
o Programa, enquanto uma política pública, 
abarca potencialidades para atender aos precei-
tos da segurança alimentar e nutricional, não 
só diretamente, mediante a oferta de alimentos 
de qualidade, mas também indiretamente, pe-
lo incentivo à agricultura familiar, orgânica ou 
não, que é promotora do desenvolvimento re-
gional sustentável e da soberania alimentar.

A reestruturação agroalimentar é uma 
discussão que envolve a literatura especializa-
da mundial. Autores como Marsden (2012, p. 
258) relacionam esses conceitos com a discus-
são espacial e regional. 

[...] I would argue that the established 
sub-discipline of rural sociology should be 
seen partly as a crusading force in wider in-
terdisciplinary environmental and sustain-
ability science debates [...]. We have to re-
introduce two major distinctive features of 
both past, and indeed future agri-food land-
scapes. These concern the distinctive and 
transcending role of the state and of space 
in the reconstitution of agri-food relations.

 Na verdade, o PNAE se apresenta co-
mo um dos Programas basilares do Progra-
ma de Segurança Alimentar e Nutricional por 
ser capaz de promover a intersetorialidade de 
dois problemas cruciais que envolvem a reali-
dade de países em desenvolvimento e que se 
referem à segurança alimentar e nutricional. 

2 A amostra de 35,90% justifica-se do ponto de vista de sua representatividade estatística, considerando que em um estudo pi-
loto verificou-se uma similaridade nos componentes infraestruturais das diferentes escolas estaduais. Além disso, quando con-
sultada a 08-CRE, a informação obtida corroborara com o estudo piloto.
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Conforme Maluf (2009) existe um elo institu-
cional entre a escola e a atividade de ensino e 
a agricultura de base familiar, sendo mediado 
pelos alimentos, ou seja, os bens alimentares, 
e pela alimentação, isto é, o modo como esses 
bens são apropriados. 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
DA PESQUISA

 O presente estudo de caso lançou mão 
da técnica de documentação direta, realizan-
do-se um levantamento de dados no próprio 
local de ocorrência do fenômeno. Dessa for-
ma, optou-se por uma pesquisa de campo que 
partiu de um levantamento bibliográfico com 
vistas a nortear os objetivos da pesquisa e a 
dar sustentação teórica ao tema abordado.

 De acordo com Marconi e Lakatos 
(2009), a pesquisa de campo é aquela na qual 
o pesquisador busca coletar informações e/ou 
conhecimentos acerca de um problema para 
o qual se deseja chegar a uma resposta. Nes-
te trabalho, utilizou-se o método quantitativo-
descritivo, em que foi realizado um estudo de 
avaliação do Programa Nacional de Alimen-
tação Escolar na rede de escolas estaduais do 
município de Santa Maria-RS no ano de 2014. 
Cabe ainda ressaltar que a presente pesquisa, 
do ponto de vista de sua natureza, classifica-se 
como aplicada e, quanto ao seu objetivo, co-
mo descritiva.

 Conforme Cervo e Bervian (1983), na 
pesquisa aplicada, o pesquisador é movido 
pela necessidade de contribuir para fins prá-
ticos, mais ou menos imediatos, de modo de 
que busca soluções para problemas concretos. 
Ainda de acordo com os referidos autores, es-
te tipo de pesquisa pretende, além de alcançar 
a atualização de conhecimentos para uma no-
va tomada de posição, transformar em ação 
concreta os resultados de seu trabalho.

 Nas pesquisas descritivas, como desta-
cam Cervo e Bervian (1983), o pesquisador, 
sem interferir, dedica-se ao estudo de fatos e 
fenômenos do mundo físico e especialmente do 
mundo humano. Os autores aludem que nestas 

pesquisas procura-se descobrir, com a precisão 
possível, a frequência com que um fenômeno 
ocorre, sua relação e conexão com outros fe-
nômenos, sua natureza e suas características. 

 Os dados primários foram coletados 
mediante aplicação de um formulário jun-
to aos responsáveis pelo PNAE em cada es-
cola visitada. Segundo Gil (2010), o formulá-
rio consiste em uma técnica de coleta de da-
dos em que o pesquisador formula questões 
previamente elaboradas e anota as respectivas 
respostas. Para Marconi e Lakatos (2009), o 
formulário tem como característica principal 
o contato face a face entre o pesquisador e o 
entrevistado, sendo um roteiro de perguntas 
preenchido pelo entrevistador durante a en-
trevista.

 Dessa forma, optou-se pelo uso de uma 
técnica padronizada de coleta de dados apli-
cando-se um formulário em 14 escolas, per-
fazendo 35,90% do total de escolas estaduais 
do município de Santa Maria-RS2, totalizan-
do também 63,22% do total de alunos regu-
larmente matriculados em 2014. O formulá-
rio, composto por 19 perguntas que se distri-
buíram entre abertas e fechadas, foi construí-
do em eixos temáticos com o intuito de res-
ponder aos objetivos da pesquisa, abordando-
se tanto o perfil das escolas quanto a dinâmi-
ca operacional de realização do PNAE, sen-
do aplicado às pessoas-chave em cada uma das 
escolas visitadas. Ressalta-se ainda que a apli-
cação dos formulários ocorreu nos meses de 
abril a junho de 2014, sendo acompanhada de 
entrevistas semiestruturadas, na maioria dos 
casos com o responsável pelo setor financeiro 
de cada escola.

 Buscou-se, junto à Oitava Coordena-
doria Regional de Educação do Rio Grande 
do Sul (08-CRE), informações sobre o núme-
ro de escolas estaduais em funcionamento no 
município de Santa Maria-RS com discentes 
regularmente matriculados, e os respectivos 
números de alunos em cada uma delas. Dessa 
forma, foi informada a existência de uma po-
pulação finita de 39 elementos, que represen-
ta as 39 escolas da rede estadual de ensino em 
funcionamento na cidade de Santa Maria-RS, 
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levando em consideração as matrículas regula-
res nos diferentes níveis de ensino.

Considerando-se as similaridades entre 
os elementos infraestruturais das escolas, veri-
ficados na pesquisa exploratória, optou-se por 
aplicar os formulários em 14 escolas que reú-
nem características representativas da totali-
dade das escolas estaduais no município e que 
aceitaram participar da pesquisa. Esse proce-
dimento permite a apreensão mais fidedigna 
da dinâmica que envolve as compras institu-
cionais, os elementos infraestruturais e a dis-
tribuição da merenda escolar nas diferentes 
escolas. Finalmente, deve-se ressaltar que San-
ta Maria-RS representa um campo profícuo 
de estudos na dinâmica do PNAE, consideran-
do tratar-se de um município de porte médio 
que ocupa a terceira posição no que concerne 
ao número de matrículas da rede estadual do 
Rio Grande do Sul.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1. operacionalização do pnae

 O Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), implantado em 1955 e ge-
renciado pelo Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação (FNDE), é um Programa 
do governo federal que visa contribuir para o 
crescimento, o desenvolvimento, a aprendiza-
gem, o rendimento escolar dos estudantes e 
a formação de hábitos alimentares saudáveis, 
tendo em vista a oferta da alimentação escolar 
e ações de educação alimentar e nutricional. 
São atendidos pelo Programa os alunos de to-
da educação básica (educação infantil, ensino 
fundamental, ensino médio e educação de jo-
vens e adultos) matriculados em escolas públi-
cas, filantrópicas e em entidades comunitárias 
(conveniadas com o poder público), por meio 
da transferência de recursos financeiros (BRA-
SIL, 2014).

 Conforme o artigo 14 da Lei nº 11.947 
de 16 de junho de 2009, “do total dos recur-
sos financeiros repassados pelo FNDE, no âm-
bito do PNAE, no mínimo 30% deverão ser 
utilizados na aquisição de gêneros alimentí-

cios diretamente da agricultura familiar e do 
empreendedor familiar rural ou de suas or-
ganizações”. Segundo o artigo 3º da Lei nº 
11.326 de 24 de julho de 2006: 

Considera-se agricultor familiar e em-
preendedor familiar rural aquele que prati-
ca atividades no mundo rural, atendendo, 
simultaneamente, aos seguintes requisitos: 
não detenha, a qualquer título, área maior 
do que 4 (quatro) módulos fiscais; utilize 
predominantemente mão de obra da pró-
pria família nas atividades econômicas do 
seu estabelecimento ou empreendimento; 
tenha renda familiar predominantemente 
originada de atividades econômicas vincu-
ladas ao próprio estabelecimento ou em-
preendimento; tenha percentual mínimo 
da renda familiar originada de atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou em-
preendimento, na forma definida pelo Po-
der Executivo; dirija seu estabelecimento 
ou empreendimento com sua família.

 Para promover a conexão entre agri-
cultura familiar e alimentação escolar, o PNAE 
estabelece os seguintes princípios e diretrizes: 
alimentação saudável e adequada; universali-
dade do atendimento e direito à alimentação 
escolar; participação da sociedade no contro-
le social; inclusão da educação alimentar e nu-
tricional no processo de ensino e aprendiza-
gem; e desenvolvimento sustentável, que sig-
nifica adquirir gêneros alimentícios diversifi-
cados e produzidos localmente.

 No funcionamento do PNAE, no que se 
refere aos participantes do processo de aquisi-
ção, a compra dos alimentos é delegada às En-
tidades Executoras, que compreendem secre-
tarias estaduais de educação, prefeituras, es-
colas e demais unidades vinculadas. O proces-
so de venda exige que os participantes (vende-
dores) estejam inseridos no Programa Nacio-
nal de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(PRONAF) e distingue dois grupos: um for-
mal, que é detentor de Declaração de Aptidão 
ao PRONAF (DAP Jurídica) agregando coo-
perativas e associações de agricultores familia-
res; e um informal, detentor de Declaração de 
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Aptidão ao PRONAF (DAP Física) que com-
porta grupos de agricultores familiares. 

 O processo de aquisição dos alimentos 
ocorre com o auxílio de Entidades Articulado-
ras, como o Sindicato dos Trabalhadores Ru-
rais (STR), a Empresa de Assistência Técnica 
e Extensão Rural (EMATER), o Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais da Agricultura Familiar 
(SINTRAF), ou entidades credenciadas pelo 
Ministério do Desenvolvimento Agrário para 
emissão de DAP. Essas Entidades Articulado-
ras têm a função de intermediar a negociação 
entre o produtor rural e as Entidades Executo-
ras. No decorrer do processo, todas as partes 
envolvidas devem cumprir as etapas propos-
tas pelo programa. Esse processo é apresenta-
do de modo simplificado na Figura 1.

fiGura 1 – rePresentação simPlificada do Pro-
cesso de comPra e Venda Pelos GruPos formal 

e informal no Pnae.

Fonte: Elaborado pelos autores.

 A elaboração do cardápio da alimenta-
ção escolar é delegada a um nutricionista que 
deve respeitar a cultura alimentar da localida-
de, os produtos produzidos pelos agricultores 
familiares da região e prezar por uma alimen-
tação saudável e adequada. Através da chama-
da pública, as Entidades Executoras publicam 
a demanda necessária de gêneros alimentícios 
provenientes da agricultura familiar. A publi-
cação da chamada pública é realizada em jor-
nais locais ou em murais públicos, e cabe aos 
agricultores e suas organizações observarem o 
prazo estipulado. 

 O preço de referência é determina-
do através da realização de três orçamentos 
que são elaborados conforme uma pesqui-
sa de mercado no varejo do comércio local, 

dando prioridade às feiras de agricultura fa-
miliar. Esses preços devem ser atualizados se-
mestralmente e não podem ser inferiores aos 
preços dos produtos cobertos pelo Programa 
de Garantia de Preços para Agricultura Fami-
liar (PGPAF). 

 Posterior à determinação do preço, a 
Entidade Executora elabora o projeto de ven-
da, em que consta a identificação dos forne-
cedores participantes e seus produtos, junta-
mente da descrição do mecanismo de distri-
buição dos produtos. O recebimento do pro-
jeto de venda deve ser acompanhado median-
te apresentação da seguinte documentação: 
grupos informais - Declaração de Aptidão ao 
PRONAF (DAP física), Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF) de cada agricultor participante 
e projeto de venda; grupos formais - Declara-
ção de Aptidão ao PRONAF (DAP jurídica), 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), 
cópias das certidões negativas junto ao Insti-
tuto Nacional do Seguro Social (INSS), Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), Re-
ceita Federal e Dívidas Ativas da União, cópia 
do estatuto e projeto de venda. 

 A seleção do projeto de venda é reali-
zada pela Entidade Executora, dando priori-
dade a agricultores e cooperativas locais, de 
modo que cada produtor rural poderá vender 
até R$ 9.000,00 por DAP/ano e deve atender 
à legislação sanitária. Tendo sido cumpridos 
estes pré-requisitos, assina-se o contrato, em 
que se estabelece o cronograma de entrega do 
produto, bem como a data de pagamento dos 
agricultores familiares ou cooperativas. 

 Por fim, realiza-se o termo de recebi-
mento, atestando-se que os produtos entre-
gues estão de acordo com o cronograma pre-
visto no contrato e dentro dos padrões de qua-
lidade exigidos. Este termo deve ser assinado 
pela Entidade Executora e pelo grupo forne-
cedor e, no caso de grupo informal, deve con-
ter também a ciência da Entidade Articulado-
ra. As etapas a serem cumpridas conforme as 
normas do Programa estão simplificadas na 
Figura 2. 
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fiGura 2 – rePresentação do Processo licita-
tÓrio no Pnae.

Fonte: Elaborado pelos autores.

 O cálculo dos valores monetários re-
passados às prefeituras e estados, a cada ano, é 
realizado tendo por base o número de alunos 
matriculados segundo o Censo Escolar do ano 
anterior ao do atendimento. Isto significa que 
os recursos destinados para merenda escolar 
no ano de 2014 foram calculados com base 
no número de alunos matriculados no ano de 
2013. Atualmente, o valor que a União repas-
sa aos estados e municípios por dia letivo pa-
ra cada aluno é definido de acordo com a eta-
pa e modalidade de ensino (creches: R$ 1,00; 
pré-escola: R$ 0,50; escolas indígenas e qui-
lombolas: R$ 0,60; ensino fundamental, mé-
dio e educação de jovens e adultos: R$ 0,30; 
ensino integral: R$ 1,00; alunos do Programa 
Mais Educação: R$ 0,90; alunos que frequen-
tam o Atendimento Educacional Especializa-
do no contraturno: R$ 0,50) (BRASIL, 2014). 

 Para realizar o cálculo do valor repas-
sado às Entidades Executoras, consideram-se 
200 dias letivos, os quais, pela forma como 
é feito o repasse (10 parcelas mensais), visam 
cobrir 20 dias letivos a cada mês, iniciando pe-
lo mês de fevereiro. No cálculo, o valor to-
tal a ser recebido por cada Entidade Execu-
tora é encontrado através da multiplicação de 
três variáveis: o número de alunos matricula-
dos segundo o Censo Escolar do ano anterior, 
o número de dias letivos e o valor per capita 
da alimentação escolar. O repasse é feito di-
retamente aos estados e municípios, com base 
no Censo Escolar realizado no ano anterior ao 
do atendimento (Brasil, 2014). 

 Devido ao elevado número de escolas e 
alunos na rede estadual de ensino, o governo 

do estado do Rio Grande do Sul repassa a ver-
ba recebida do governo federal diretamente 
para as escolas, que realizam as compras dos 
gêneros alimentícios para execução do cardá-
pio elaborado pelas nutricionistas da Secreta-
ria da Educação (SEDUC). A forma de repas-
se é a descentralizada, ou escolarizada como é 
mais conhecida. 

 Sobre a gestão escolarizada, encontra-
se a seguinte definição:

Denomina-se gestão escolarizada o pro-
cesso pelo qual o município, estado ou 
Distrito Federal repassa, diretamente as 
suas escolas, os recursos recebidos do FN-
DE. Nesse caso, são as próprias escolas 
que administram os recursos, fazendo as 
compras dos gêneros alimentícios a serem 
usados na alimentação escolar. (MINIS-
TÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2006, p. 39).

 O PNAE é acompanhado e fiscaliza-
do diretamente pela sociedade, por meio dos 
Conselhos de Alimentação Escolar (CAE), pe-
lo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), pelo Tribunal de Contas 
da União (TCU), pela Controladoria Geral da 
União (CGU) e pelo Ministério Público (BRA-
SIL, 2014).

3.2 procediMentos e realização do pnae nas 
escolas estaduais de santa Maria-rs

 Os resultados da pesquisa indicam que 
das quatorze escolas visitadas, o número de 
alunos totaliza 13.882. A idade das escolas 
gravita entre 113 da mais antiga, e 23 da mais 
jovem, com uma média de 52 anos. Os repre-
sentantes das escolas informaram que todos os 
alunos regularmente matriculados têm acesso 
à merenda escolar, isto é, a alimentação esco-
lar é fornecida em todos os níveis de ensino.

 Das escolas visitadas, treze dos entre-
vistados afirmam adquirir os produtos da ali-
mentação dos alunos de cooperativas, princi-
palmente da Cooperativa Regional da Refor-
ma Agrária Mãe Terra (COOPERTERRA). Em 
apenas uma das escolas verifica-se que a aqui-
sição dos produtos da alimentação escolar é 



106

proveniente da Cooperativa Central de De-
senvolvimento Rural (COOPERCEDRO).

 A pesquisa mostra que somente em 
uma escola os produtos da alimentação esco-
lar são adquiridos diretamente de produtores 
rurais. Os entrevistados afirmam que há pou-
co interesse dos produtores da cidade em for-
necer alimentos para alimentação escolar, fato 
decorrente do excesso de burocratização en-
frentado tanto pelos produtores quanto pelas 
próprias escolas no processo de adequação às 
normas do PNAE.

 Em cinco das escolas visitadas os res-
pondentes informaram que já houve proble-
mas com relação aos produtos adquiridos. Em 
uma delas, o responsável afirma que o pro-
blema teria ocorrido com o prazo de validade 
dos produtos, mas que, após constatada a ir-
regularidade, a entidade fornecedora ressarciu 
a escola. Em outras duas escolas, o problema 
apontado foi com relação ao recebimento dos 
produtos, que teria decorrido da falta de do-
cumentação do fornecedor, não havendo ne-
cessidade das escolas serem ressarcidas.  Nas 
outras duas escolas, os entrevistados afirma-
ram que os produtos recebidos apresentavam 
baixa qualidade, de modo que, em uma das 
escolas houve o ressarcimento necessário e na 
outra não. Na última escola, o problema apre-
sentado é referente ao recebimento de produ-
tos estragados, contudo, após reclamação por 
parte dos responsáveis, a escola foi ressarcida.

 Com relação ao questionamento refe-
rente ao tipo de produtos que são utilizados 
na composição de parte da preparação da me-
renda escolar: a) em quatro escolas verifica-se 
que a maioria dos produtos direcionados à ali-
mentação dos alunos é in natura; b) em duas 
escolas a composição da maior parte dos pro-
dutos é semi industrializada e industrializada; 
c) noutras duas escolas os produtos preponde-
rantemente utilizados são in natura e semi in-
dustrializados; d)  em quatro escolas a maior 
parte dos produtos adquiridos são semi indus-
trializados e, e) em duas escolas a maioria dos 
produtos utilizados para a merenda escolas 
são in natura e industrializados.

 Em todas as escolas observa-se que o va-
lor destinado à alimentação escolar para pro-
dutos de origem da agricultura familiar aten-
de ao limite mínimo de 30%. Sobre os três or-
çamentos previstos nas normas no PNAE, ob-
teve-se o seguinte resultado: a) onze das esco-
las os realizam e, b) três escolas não os reali-
zam. As escolas que não realizam os três or-
çamentos previstos justificam que tal fato de-
corre da falta de opções de compra e de con-
corrência, uma vez que uma das principais di-
ficuldades apontadas neste quesito é a falta de 
interesse dos produtores em fornecer os pro-
dutos. Isto decorreria em virtude da burocra-
tização intrínseca ao processo.

 No que diz respeito à orientação de va-
lores monetários proposta para cada nível de 
ensino pelas diretrizes do Programa, os resulta-
dos revelam que nove das escolas visitadas se-
guem tal orientação e outras cinco não a se-
guem. Os entrevistados de todas as escolas in-
formam que os recursos da merenda são aplica-
dos de forma homogênea, com vistas a contem-
plar de maneira igualitária a todos os alunos. 

 Os valores monetários que cada escola 
recebe para aplicar na merenda dos alunos são 
proporcionais ao número de alunos matricu-
lados de acordo com o Censo Escolar do ano 
anterior ao do recebimento. As escolas com 
maior número de alunos recebem um valor 
monetário maior para aplicar na merenda es-
colar no âmbito do PNAE. 

Pode-se observar a insatisfação infor-
mada em 71,43% das escolas com relação à 
metodologia do cálculo dos valores monetá-
rios a serem repassados para a aquisição da 
merenda escolar. Neste sentido, julgam que 
a metodologia deveria ser alterada, de forma 
que este cálculo contemplasse a matrícula real 
do ano vigente. Em função disso, informam 
que, muitas vezes, ocorre a necessidade de ad-
ministrar um montante de recursos reduzido 
frente ao número de alunos matriculados.

 Acerca dos valores monetários per ca-
pita com que as escolas visitadas contam pa-
ra a alimentação escolar, tem-se: Escola 1 (R$ 
1,41); Escola 2 (R$ 2,24); Escola 3 (R$ 1,92); 
Escola 4 (R$ 1,87); Escola 5 (R$ 2,08); Escola 
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6 (R$ 2,84); Escola 7 (R$ 1,74); Escola 8 (R$ 
2,60); Escola 9 (R$ 1,00); Escola 10 (R$ 2,12); 
Escola 11 (R$ 4,27); Escola 12 (R$ 1,35); Es-
cola 13 (R$ 1,16) e Escola 14 (R$ 2,87). A dis-
crepância nesses valores é vislumbrada na esco-
la 11 que conta com um reduzido número de 
alunos (281), em particular observa-se que es-
ta escola conta com um expressivo número de 
doações de alimentos, que permite a não utili-
zação da totalidade dos recursos, o que explica 
o valor per capita mais elevado.

 As escolas realizam uma prestação de 
contas semestral mediante apresentação docu-
mental de todo processo licitatório de com-
pra e venda dos produtos da merenda esco-
lar. Constata-se que seis escolas não são fisca-
lizadas pelas entidades competentes para veri-
ficar se as diretrizes norteadoras do Programa 
são cumpridas. Em oito escolas, os responsá-
veis informaram que em períodos anteriores 
teriam recebido visitas de encarregados pela 
fiscalização dos procedimentos do Programa.

 A pesquisa mostra ainda que dentre as 
maiores dificuldades enfrentadas pelas escolas 
com relação ao PNAE, estão: a) o atendimento 
à legislação intrínseca ao Programa; b) prestar 
contas em função de toda burocracia que en-
volve o processo; c) a falta de estrutura adequa-
da para realizar a merenda escolar; d) o baixo 
valor monetário repassado em relação ao nú-
mero de alunos; e e) a falta de opção de onde 
e de quem comprar os produtos para alimen-
tação dos escolares. Neste sentido, enfatizam 
que a atuação do Estado é precária, sendo que 
em dez escolas o Estado não teria fornecido as 
condições necessárias para que pudessem cum-
prir as normas e diretrizes do PNAE, conforme 
vislumbrado no Quadro 1. Ressalta-se que em 
duas escolas os entrevistados afirmaram não ter 
grandes dificuldades com relação ao Programa.

Quadro 1 – PrinciPais dificuldades enfrentadas 
Pelas escolas em relação ao Pnae.

PrinciPais dificuldades frequência

Atender a legislação do Programa 3
Prestar contas 1

Falta de estrutura adequada 3
Valor repassado é baixo pelo número de alunos 3

Falta opção de compra para os produtos 2
Fonte: Elaborado com base nos dados da pesquisa (2014).

 Outro fato revelado pela pesquisa que 
merece destaque é que as escolas comportam 
uma infraestrutura precária para realizar 
a merenda. Apesar desse fato não impedir 
que os alunos tenham acesso à alimentação 
escolar, isto impede uma forma mais adequada 
contemplar os objetivos do Programa no 
que concerne à manutenção qualitativa dos 
produtos in natura. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Este artigo teve por objetivo mostrar a 
dinâmica operacional do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE) nas escolas 
estaduais do município de Santa Maria-
RS. Neste sentido, pôde-se perceber que as 
diretrizes mais gerais que norteiam a conduta 
nos diferentes níveis de operacionalização do 
PNAE são verificadas no âmbito das escolas 
analisadas na pesquisa. Verificou-se que na 
percepção dos entrevistados, uma das maiores 
deficiências logísticas das escolas diz respeito à 
falta de infraestrutura adequada para atender 
às necessidades de utilização de alimentos in 
natura para posterior processamento. Se tais 
condições fossem cumpridas, não apenas os 
alunos teriam uma alimentação mais adequada 
em termos nutricionais, mas, também, a outra 
ponta (os agricultores familiares) teria uma 
inserção mais efetiva no Programa.

 No que tange ao PNAE como um 
mercado institucional, este representa uma 
oportunidade concreta de geração de renda 
para os empreendimentos da agricultura 
familiar, visto que propõe a garantia da 
existência de uma demanda para os produtos 
dos empreendimentos rurais de base familiar. 
Neste sentido, a compra institucional da 
merenda escolar possibilita o fortalecimento 
dos empreendimentos rurais e também 
uma alimentação saudável e segura para 
os escolares, tendo em vista os pilares que 
sustentam o conceito de segurança alimentar 
e nutricional, sendo esta uma das bases que 
norteiam o Programa. 

 O estudo apresentou como principal 
limitação a dificuldade de acesso às escolas, 
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uma vez que algumas delas não demonstraram 
interesse em participar da pesquisa. Como 
contribuições, sustenta-se que analisar 
programas institucionais que atuem no 
âmbito da evolução social e econômica é 
fundamental em virtude da importância 
socioeconômica inerente a essas iniciativas, de 
modo que as pesquisas realizadas neste âmbito 
poderão servir de base para o aprimoramento 
de políticas complementares e incursões 
específicas em elementos infraestruturais, 
permitindo uma melhor qualidade na merenda 
escolar e implicando em melhorias para todos 
os segmentos sociais envolvidos.

 Em decorrência do excesso de 
burocratização intrínseco à operacionalização 
do PNAE, muitos agricultores não conseguem 
se inserir no Programa, assim como muitas 
escolas também apresentam dificuldades com 
relação ao atendimento de suas normas. 

Assim, sugere-se que o processo de 
compra e venda seja rearticulado, de modo que 
permita que se opere com menor complexidade, 
tendo em vista cumprir a proposta de 
aproximar a produção da agricultura familiar e 
a alimentação escolar (produtor e consumidor), 
sendo valorizada a produção local. Certamente, 
isso se tornará possível com o aprimoramento 
do Programa, que em termos estruturais 
apresenta-se como recente.

A teoria institucional, dentre 
outras contribuições, preconiza a ideia de  
ênfase na coordenação das instituições 
envolvidas já que reúne diversos atores. 
O PNAE é uma experiência que almeja, 
além de criar demanda para a produção da 
agricultura familiar e, dessa forma, estimular o 
desenvolvimento local e regional fortalecendo 
os empreendimentos rurais, proporcionar uma 
alimentação saudável e segura em consonância 
com os princípios basilares que norteiam o 
ideário de segurança alimentar e nutricional.

Recebido em: 13/03/2016

Aprovado em: 02/05/2016
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